
REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO 2 5

Qual o papel de uma escola nacional de Administrarão ?
Considerações à margem de um projeto governamental francês

U r b a n o  C. B e r q u ó

O  govêrno francês apresentou à C âm ara dos 
D eputados, no dia I o de outubro de 1936, um pro­
jeto  de lei m andando criar uma E sco la  N acional 
de A dm inistração. E ssa  iniciativa deu logo ori­
gem a uma série de discussões apaixonadas, tanto 
no Parlam ento como nas colunas dos jornais. 
Num erosos argum entos pró e contra foram apre­
sentados, podendo, entretanto, a m aioria deles 
ser reduzida som ente a dois.

A  F ra n ça  é o país onde os preconceitos do 
velho individualismo — político e econôm ico — 
sobrevivem  ainda com mais tenacidade. N ão ha 
reform a, de m aior ou de menor alcance, que não 
dê motivo, presentem ente, nessa grande nação, 
a debates quasi sempre ásperos e extrem ados em 
torno de sua significação. A taque e defesa se fa ­
zem visando quasi exclusivam ente pôr em relevo 
o caráter de estatismo ou de individualismo das 
concepções que se defrontam .

D e modo geral é exato dizer-se que toda 
medida governam ental contendo alguma inovação 
■—  na F ran ça  ou em outro qualquer país — im­
plica atualm ente um afastam ento do individualis­
mo no rumo do estatismo. A o projeto elaborado 
pelo m inistro Jean  Z a y  se aplica perfeitam ente o 
que acabam os de afirm ar. Isso basta para expli­
car o verdadeiro furor das investidas de que êle 
foi ob jeto  durante meses inteiros.

Além disso, houve um outro fator que con­
tribuiu poderosam ente para dar um cunho exa­
cerbado à divergência de opiniões a propósito do 
referido projeto. O  govêrno que o apresentou 
era o primeiro do F ro n t Populaire, de tão triste 
memória, por sua ação desastrosa em quasi todos 
os setores da vida adm inistrativa da F ran ça . 
A liás, mesmo entre os elem entos sim patizantes

com as ideologias de esquerda, havia em relação 
ao gabinete chefiado pelo sr. Léon Blum um sen­
timento muito nitido de desconfiança.

O  sr. Jean  Z a y , de filiação rad ical-socialis- 
ta, não visou, todavia, nenhum objetivo partidá­
rio com o seu projeto de criação  de uma Escola 
N acional de A dm inistração. M uito surpreendi­
do ficou quando percebeu que viera provocar 
uma intensa ag itação  ideológica a respeito de 
uma providência que se lhe afigurava de caráter 
neutro sob êsse ponto de vista. Ê le não deve ter 
tardado por isso, provavelm ente, a convencer-se 
de que agira sem tom ar em consideração a ne­
cessidade da escolha de uma ocasião oportuna, 
sob o aspecto psicológico.

A  conseqüência de um ruido tam anho e tão 
prolongado foi o encalhe do projeto sôbre o qual 
a última palavra, até  hoje decorridos já  quasi 
dois anos, ainda não se disse, em bora aprovado 
com m odificações pela C âm ara dos D eputados. 
O  gabinete Blum caiu, outros lhe sucederam , o 
F ro n t Populaire se acha agora com pletam ente 
desmoralizado e desintegrado, mas, não obstante 
tudo isso, continua sem prosseguim ento a in icia­
tiva do sr. Z a y . E ’ bem possível que tão cedo 
não se volte a cogitar seriam ente de dar-lhe um 
novo impulso no sentido de sua conversão em lei.

O  projeto em sua form a inicial, afirm ou um 
dos que o estudaram  atentam ente, o sr. Jacques 
C hapsal, "e ra  notavelm ente lacônico  : lim itava-se 
a pôr o princípio da criação  da E sco la  e a deixar 
a cargo de decretos ulteriores todas as m odalida­
des de aplicação” ( 1 ) .  Possivelm ente o sr . Zay

(1) "Le recrutement des {onctionnaires et iB co le  
d'Administration" , em "Le Mois” , maio de 1938.
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julgou que êsse laconism o seria altam ente favo­
rável à m archa rápida de seu projeto  — se v er­
dadeira essa suposição, não poderia êle ter-se en­
ganado mais redondam ente. C onform e observou 
o sr. C hapsal, o que tornou essa fórmula singu- 
iièrem ente redoutable na opinião de muitos foi 
precisam ente o fato de ser ela extrem am ente 
vaga.

H avia um ponto som ente em que o projeto 
se m ostrava menos vago, sem chegar, todavia, a 
ser preciso : era quando falava em em pregos re­
servados aos alunos da Escola N acional de A d­
m inistração. F o i aí justam ente que os adversá­
rios do projeto concentraram  muito habilm ente os 
seus ataques. A  própria m aioria dos que lhe 
eram favoráveis não poude deixar de m anifestar 
a sua inquietude diante do caráter monopolístico 
que se pretendia assegurar ao estabelecim ento a 
ser criado.

P or mais. perfeita que viesse a ser, já  não 
diremos apenas a instrução, mas a preparação dos 
futuros funcionários nessa E sco la , é claro que os 
inconvenientes resultantes de tal privilégio ultra­
passariam  largam ente as suas vantagens certas. 
A  uniform idade intelectual decorrente de uma 
mésma form ação não poderia deixar de ser pro­
fundam ente estéril num campo tão vasto e tão 
diverso como o abrangido presentem ente pela* 
adm inistração pública de um grande país como a 
F ran ça . Adem ais, seria inevitável em sem elhan­
te caso o desenvolvim ento de um espírito de cas­
ta, não só visceralm ente incom patível com o re­
gime dem ocrático, mas tambem adverso a todo 
esforço  de renovação.

H arold Laski em sua obra preciosa e indis­
pensável A  G ram m ar of Politics — considera a 
educação popular de uma im portância fundamen­
tal para o aperfeiçoam ento constante e necessário 
da adm inistração pública. A variedade de expe­
riências proveniente do recrutam ento de funcio­
nários nas regiões, nos meios e nas classes mais 
diversas, salienta o grande m estre da ciência po­
lítica, pode concorrer da maneira mais valiosa para 
reduzir ao mínimo o espírito de rotina, tão malé­
fico nesse como em outros setores da atividade 
humana. F av orecer o ingresso dos mais aptos no 
serviço do Estado constitúe uma diretriz tanto 
mais proveitosa quanto mais variada fôr a pro­
cedência social desses elementos selecionados.

A F ran ça  já  sofre atualm ente os maus efeitos 
de um recrutam ento feito em parte num meio in­
telectual bastante restrito. E xiste, com efeito, em

P aris uma escola não oficial fundada nos primei­
ros anos da T e rce ira  República pelo ilustre pu­
blicista Edmond Boutm y, que vem fornecendo à 
adm inistração francesa um grande número, talvez 
a maior parte de seus funcionários de élite. O 
ensino ministrado na École des Sciences Politi- 
ques é excelente — nela se aprende muito e bem
— mas nem por isso deixam de ter razão os que 
a consideram  parcialm ente responsável pela per­
sistência, no seio da adm inistração francesa, de 
certas m aneiras de ver hoje incontestavelm ente 
anacrônicas.

A  É co le  des Sciences Politiques é, com efeito, 
tradicionalm ente, um centro de difusão de um 
certo número de idéias cujo conjunto constitúe a 
doutrina do liberalismo econômico. O ra, a con­
cepção do Estado indissoluvelm ente ligada a êsse 
liberalism o não se coaduna de modo algum com 
os ensinam entos brutalm ente eloqüentes da expe­
riência contem porânea. N ão é difícil avaliar-se 
o em baraço em que ficam  colocados os adeptos 
convictos da velha ortodoxia liberal em face de 
problem as concretos que exigem sem demora so­
luções nitidam ente heterodoxas !

Além disso, a É cole des Sciences Politiques
— estabelecim ento privado — reclam a de seus 
alunos uma contribuição pecuniária, o que, no di­
zer de Jean Rahou, “basta, embora a quantia não 
seja  enorme, a impedir o recrutam ento popular, 
particularm ente fora de P aris” ( 2) .  Espírito de 
casta e apego a certos pontos de vista em con tras­
te flagrante com a realidade, tais são os principais 
inconvenientes derivados dêsse recrutam ento res­
trito e de um ensino inspirado por uma doutrina 
incontestavelm ente obsoleta. D aí a resistência pas­
siva desanim adora encontrada por todos aqueles 
que procuram efetuar reform as tanto de estrutura 
como de métodos de trabalho.

Um a Escola de A dm inistração N acional ca ­
paz de dar aos seus alunos um ensino com o duplo 
aspecto de cultura geral e de técnica, conform e 
se previa no projeto Z a y , seria ou será certa ­
mente de imensa utilidade para a F ran ça . Se 
êsse ensino fôr feito tendo-se sempre em mente 
que o E stado possue hoje, independentem ente de 
qualquer ismo, um campo de ação que se estende 
a todas as m anifestações da vida social, essa uti­
lidade ainda será maior. M esm o em tal caso, 
todavia, seria absolutam ente desaconselhavel con-

(2) L'Equivoque de Ia Libertè â pcopos de. VÉcole 
d'Administrafion" , ém “L ’Esprit", 1.° de junho de 1938.
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ceder-lhe o monopólio do fornecim ento, à admi­
nistração pública, de seus servidores.

Sob o ponto de vista do recrutam ento, aquilo 
de que a adm inistração francesa necessita atual­
mente com a m aior urgência é a m odificação do 
regime de concursos em vigor. A situação exis­
tente na F ran ça  a êsse respeito se assem elha, até 
certo ponto, à nossa, anteriorm ente à  lei n.° 284, 
de 28 de outubro de 1936 : v erifica-se  a mesma 
ausência de sistem atização, com todas as suas 
conseqüências negativas. Assim é que uma das 
providências mais insistentem ente reclam adas nes­
tes últimos anos consiste no estabelecim ento do 
concurso único para todos os m in is té r io s ...

Em um artigo intitulado “Pourquoi créer une 
É cole d’Administration 1” o sr. Paul G érin acen ­
tuou que o "g rand  commis” , ao contrário  do fun­
cionário médio, não deve ser um especialista, mas 

um homem de cultura e form ação administrativa 
gerais e que, em vista disso, "o  ideal da alta 
adm inistração seria tornar interpermutaveis os 

grands com m is” — como o são os altos funcioná­
rios no estrangeiro” . N a opinião desse publicis­
ta a projetada E sco la  deveria ser um C entro de 
altos estudos adm inistrativos, destinado a repre­
sentar em relação ao Serv iço  C ivil “o mesmo pa- 
pel, aproxim adam ente, que o representado pela E s ­
cola de G uerra quanto ao E x érc ito ” . A  sua fi­
nalidade seria, pois, a de contribuir para a for­
m ação, nos quadros do Serv iço  Civil, de uma elite 
de adm inistradores aptos a exercer as funções de 
com ando em perfeita harm onia com as necessida­
des contem porâneas da vida do Estado.

N ão pode haver presentem ente Serv iço  C ivil 
digno desse nome sem que, à base de sua consti­
tuição, esteja  a idéia de uma rigorosa profissiona­
lização de seus com ponentes. O  principal mérito 
da lei n.° 284, de 28 de outubro de 1936, é, a 
nosso ver, o de ter distribuído a massa do funcio­

nalismo da U nião em carreiras profissionais bem 
caracterizadas. O  fundamento de cada uma des­
sas carreiras consiste naturalm ente na determ i­
nação de uma tarefa especializada.

A especialização é, portanto, reconhecida 
agora no domínio da adm inistração pública, a 
exemplo do que ocorre em todos os outros domí­
nios da atividade humana, como uma exigência 
im periosa. M as, convem frisá-lo, não menos in­
dispensável do que isso é hoje a existência, no 
corpo de servidores do Estado, de uma minoria 
altam ente selecionada de elem entos dirigentes. 
Pensam os mesmo que o problem a da direção não 
cede de m aneira alguma eifl im portância ao da 
especialização : é im prescindível resolver satisfa­
toriam ente a ambos.

U m a E sco la  de A dm inistração deve, em nos­
so entender, v isar um duplo objetivo : concorrer 
para o aperfeiçoam ento dos funcionários especia­
lizados e para a renovação constante do grupo 
de dirigentes. O  ponto de vista sustentado pelo 
sr. G érin em relação à iniciativa tomada nesse 
rumo pelo sr. Jean Z a y  nos parece o mais acer­
tado. Form ar grandes funcionários é realm ente 
uma tarefa  a que o E stad o não pode, nas con­
dições atuais, deixar de consagrar um esforço sis­
tem ático, tam anho é o seu alcance, não apenas 
sob o aspecto estritam ente adm inistrativo, mas 
tambem no sentido social mais amplo.

D a leitura de numerosos artigos consagrados 
ao projeto Jean Z a y  a convicção que nos ficou é 
de que a F ran ça  necessita indubitavelm ente de 
uma E scola  N acional de A dm inistração. A s ra ­
zões que justificam  plenam ente a adoção de se­
m elhante medida não derivam, porém, de circuns­
tâncias só existentes nessa grande nação. O  B ra ­
sil precisa igualmente de um estabelecim ento de 
ensino desse gênero : pois o nosso Serv iço  C i­
vil ainda carece, infelizm ente, de um autêntico 
escol de grandes funcionários.


